
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.406.861 - PR (2011/0049559-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CÉLIA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AFRONTA A DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. 
CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO EM SITUAÇÃO DE RISCO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1. Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 
suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 
espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.
2. A violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, 
uma vez que não se vislumbra omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem 
apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes.
3. Não se pode conhecer do recurso quando a parte recorrente alega afronta à 
diversos dispositivos legais, sem demonstrar especificamente como ocorreu tais 
violações, o que configura fundamentação recursal deficiente, nos termos da Súmula 
n. 284/STF.
4. O Tribunal de origem, expressamente, afirmou que a servidora pública, ora 
recorrente, fazia jus ao respectivo adicional pois há prova nos autos da exposição a 
fatores de risco. Assim, inviável a alteração das conclusões obtidas pelo acórdão 
recorrido, que o fez com suporte no exame fático-probatório dos autos, ante o óbice 
da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin  (Presidente)  votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.406.861 - PR (2011/0049559-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CÉLIA LOPES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental manejado pela União contra decisão que conheceu do 

agravo de instrumento para negar seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma (fl. 

590):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284/STF. CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO EM SITUAÇÃO DE RISCO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante sustenta, em síntese, não ser aplicável à espécie as Súmulas n. 284/STF e 

7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.406.861 - PR (2011/0049559-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AFRONTA A DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. 
CONFIGURAÇÃO DO TRABALHO EM SITUAÇÃO DE RISCO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1. Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 
suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 
espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.
2. A violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, 
uma vez que não se vislumbra omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem 
apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes.
3. Não se pode conhecer do recurso quando a parte recorrente alega afronta à 
diversos dispositivos legais, sem demonstrar especificamente como ocorreu tais 
violações, o que configura fundamentação recursal deficiente, nos termos da Súmula 
n. 284/STF.
4. O Tribunal de origem, expressamente, afirmou que a servidora pública, ora 
recorrente, fazia jus ao respectivo adicional pois há prova nos autos da exposição a 
fatores de risco. Assim, inviável a alteração das conclusões obtidas pelo acórdão 
recorrido, que o fez com suporte no exame fático-probatório dos autos, ante o óbice 
da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
 

VOTO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Discute-se nos autos a possibilidade de conversão do tempo de serviço trabalhado em 

regime especial, sob condições insalubres.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Documento: 1082089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2011 Página  3 de 4



 
 

 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 795/797): 

É o relatório. Passo a decidir.
Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo de instrumento, 

passo à análise do recurso especial.
A insurgência não prospera.
Inicialmente, frisa-se que a violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não 

se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão 
impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo 
suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É 
cediço que, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. 

Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos.

Rejeito, pois, a dita afronta dos artigos do CPC.
Em segundo lugar, não se pode conhecer do recurso na parte em que alega 

ofensa dos artigos 1º do Decreto n. 20.910/32, 4º da Lei n. 6.226/75, 5º do 
Decreto n. 76.326/75, 68, caput, § 2º, 70, 186, § 2º, da Lei n. 8.112/90, 12, incs. 
I e II, §§ 3º e 5º, da Lei n. 8.270/91, 3º, 6º, 7º, 12, inc. V, 131, 267, IV e VI, 269, 
inc. IV, do CPC. Isso porque, as razões recursais, não demonstra 
especificamente como ocorreu tais violações, trazendo fundamentação genérica, 
ou seja, apresenta-se de forma deficiente, o que atrai, por analogia, a incidência 
da Súmula n. 284 do STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

Por fim, não merece êxito a alegação de que não foi comprovada a 
insalubridade, uma vez que o Tribunal de origem, expressamente, afirmou que a 
servidora pública, ora recorrente, fazia jus ao respectivo adicional pois há prova 
nos autos da exposição a fatores de risco. A propósito, veja-se trecho do voto 
condutor do aresto que trata da questão (e-STJ fl. 432):

Desnecessária, por sua vez, a produção de comprovação técnica de 
efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos, nos termos da Lei 
nº 9.032/95, em se tratando de período trabalhado até 11/12/90, porque 
tal exigência somente é possível a partir da vigência do Decreto nº 
2.172/97, conforme pacífica jurisprudência do STJ: "Antes da Lei 
9.032/95, era inexigível a comprovação da efetiva exposição a agentes 
nocivos, porque o reconhecimento do tempo de serviço especial era 
possível apenas em face do enquadramento na categoria profissional do 
trabalhador, à exceção do trabalho exposto a ruído e calor, que sempre 
se exigiu medição técnica." (REsp 639.066/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, Quinta Turma, julgado em 20/9/05, DJ 07/11/05, p. 
345).

No caso dos autos, o Perfil Profissiográfico Previdenciário às fls. 
31/32 atesta a exposição a fatores de risco, do tipo biológico (item 15), 
sendo o que basta para procedência do pedido.
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Assim sendo, é procedente o pedido para reconhecer o direito da 

autora à certidão e averbação do tempo de serviço laborado em condições 
insalubres sob o regime celetista, de 01/10/82 a 11/12/90, devidamente 
convertido nos termos da legislação previdenciária vigente à época dos 
fatos. 

Assim, inviável a alteração das conclusões obtidas pelo acórdão recorrido, 
que o fez com suporte no exame fático-probatório dos autos, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0049559-1 Ag     1.406.861 / PR

Números Origem:  00382336820104040000  200770000007490

PAUTA: 18/08/2011 JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CÉLIA LOPES DA ROCHA
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CÉLIA LOPES DA ROCHA
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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